PARECER Nº 1237, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 867, DE 2017
De autoria da Deputada Ana do Carmo e do Deputado Teonílio Barba, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir a Política Estadual de Promoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz de políticas públicas no âmbito do Estado, e criar o Conselho Estadual de Desenvolvimento Sustentável.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator avaliá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Da análise da matéria, constatamos que o projeto visa instituir a Política Estadual de Promoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, a fim de fomentar os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que devem ser implementados até 2030, para orientar políticas públicas para segurança alimentar e agricultura, saúde, educação, redução das desigualdades e erradicação da pobreza, igualdade de gênero, energia, água e saneamento, padrões sustentáveis de produção e de consumo, mudança do clima, cidades sustentáveis, proteção e uso sustentável dos ecossistemas, crescimento econômico inclusivo e solidário, infraestrutura e industrialização responsável e governança participativa.
Sobre o assunto, observamos que a Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade, com vistas a fortalecer a paz universal com mais liberdade e erradicar a pobreza - o maior desafio global e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável. A Agenda 2030 prevê 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas que buscam concretizar os direitos humanos de todos e equilibrar as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. (https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/).
E, em nosso exame, acreditamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 867, de 2017.
a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/11/2018.
a) Célia Leão – Presidente
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